
 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
 

OFÍCIO Nº /2025/GP/CMC
 
 
 

Requer informações e documentos acerca da
revogação  do  Pregão  Eletrônico/SRP  nº
25/2025,  destinado  à  aquisição  de  gêneros
alimentícios  para  a  alimentação  escolar  no
âmbito do PNAE, incluindo cópia integral do
Ofício  nº  2191/2026,  justificativas  da
revogação e medidas adotadas para garantir a
continuidade do fornecimento da alimentação
escolar  na  Rede  Municipal  de  Ensino  de
Cuiabá.
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

Com fundamento no art. 31 da Constituição Federal, art. 64 da Lei Orgânica do Município de
Cuiabá, bem como nos arts. 161 e 162, § 3º, incisos V e VI, do Regimento Interno desta Casa de
Leis, requer-se o encaminhamento do presente expediente ao atual Secretário Municipal de Educação
de Cuiabá, Sr. Reginaldo Teixeira, para que encaminhe, no prazo legal, as seguintes informações e
documentos: 
CONSIDERANDO que o Pregão Eletrônico/SRP nº 025/2025 possui valor global estimado de R$
120.867.682,90, tratando-se de contratação de expressiva relevância financeira e social, destinada ao
fornecimento contínuo de gêneros alimentícios para atendimento dos estudantes da Rede Municipal de
Ensino; 
CONSIDERANDO que o referido procedimento licitatório tornou-se objeto de Representação de
Natureza  Externa  perante  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Mato  Grosso  –  TCE/MT,
instaurada a partir de questionamentos formulados por empresa participante do certame acerca de sua
inabilitação na fase de habilitação, envolvendo, entre outros aspectos, a interpretação dos requisitos de
qualificação econômico-financeira previstos no edital; 
CONSIDERANDO que, posteriormente, foi publicada a revogação do Pregão Eletrônico/SRP nº
025/2025, sob fundamento de interesse público e com referência às justificativas constantes do Ofício
nº 2191/2026, tornando-se necessário esclarecer se a decisão de revogação possui alguma relação,
direta  ou  indireta,  com  os  fatos  questionados  perante  o  TCE/MT,  bem  como  identificar  os
fundamentos concretos que levaram a Administração a interromper certame estimado em mais de R$
120 milhões, reitera pelo envio das seguintes informações e documentos: 
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

Cópia integral do Ofício nº 2191/2026, mencionado como fundamento para a revogação do
Pregão Eletrônico/SRP nº 025/2025, bem como do respectivo processo administrativo, incluindo
pareceres, notas técnicas, manifestações e decisão da autoridade competente;
Informações  detalhadas  sobre  os  motivos  técnicos,  administrativos  e  jurídicos  que
determinaram a revogação do certame, esclarecendo se a decisão possui relação, direta ou
indireta, com a Representação de Natureza Externa apresentada perante o TCE/MT ou com
questionamentos relativos à habilitação/inabilitação de licitantes;
Informação se o Município foi notificado, intimado ou cientificado pelo TCE/MT acerca da
referida Representação antes da decisão de revogação, encaminhando cópia das respectivas
comunicações, manifestações e respostas;
Cópia  das  manifestações,  recursos,  contrarrazões  e  decisões  referentes  à
habilitação/inabilitação  da  empresa  HSF Comercial  Atacadista  de  Alimentos  Ltda.,
acompanhadas dos documentos que fundamentaram a decisão administrativa;
Informações sobre como está sendo garantido atualmente o fornecimento da alimentação
escolar/PNAE,  indicando os contratos,  atas  ou demais  instrumentos vigentes,  respectivos
valores,  vigências  e  saldos  disponíveis,  bem  como  eventual  risco  ou  ocorrência  de
desabastecimento ou alteração dos gêneros fornecidos;
Informação sobre a realização ou previsão de novo procedimento licitatório ou contratação
alternativa  para  o  objeto,  inclusive  contratação  emergencial,  dispensa,  adesão  a  ata  ou
prorrogação/aditamento  de  contratos,  indicando  a  fase  atual,  previsão  de  conclusão  e
encaminhando os respectivos documentos, caso existentes;
Informação  sobre  eventual  análise  do  impacto  econômico-financeiro  da  revogação,
especialmente quanto à comparação entre os preços obtidos no certame revogado e os valores
praticados ou estimados para a solução adotada posteriormente.

  
JUSTIFICATIVA 

O presente requerimento tem por finalidade exercer a função fiscalizatória do Poder Legislativo e
assegurar transparência quanto à revogação de procedimento licitatório destinado à aquisição de
gêneros alimentícios para a Rede Municipal de Ensino. 
A relevância da matéria decorre especialmente do caráter essencial e contínuo da alimentação
escolar,  sendo necessário  esclarecer  não  apenas  as  razões  que  levaram à  revogação do Pregão
Eletrônico/SRP nº 25/2025, mas também quais providências foram adotadas pela Administração
Municipal para impedir qualquer prejuízo aos estudantes e garantir a regular execução do Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
Diante disso, mostra-se indispensável o encaminhamento das informações e documentos solicitados,
em especial  da  íntegra do Ofício  nº  2191/2026,  que  fundamentou a  decisão  administrativa  de
revogação, permitindo o adequado acompanhamento e fiscalização por esta Casa Legislativa. 
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Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 22 de julho de 2026.

 
 
 

Ilde Taques - PODEMOS
 

 Vereador(a)
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